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RESUMO 
Este trabalho trata da análise das práticas de rotina com a classificação do nível de boas práticas e a 
estimativa do impacto em perdas de energia durante o ano. Atualmente, a intensidade no trabalho da rotina 
não permite uma análise das melhores práticas e a respectiva necessidade de ajustes. A identificação destas 
melhores práticas depende de critérios e medições resultando na sua classificação. Cada prática provoca 
perda de energia individual que no somatório resultam em grandes perdas. Na análise de risco destas práticas 
deve-se definir a probabilidade e o impacto dos eventos individuais. A estimativa de perda total de energia é 
feita a partir do desempenho na rotina. Na avaliação de tipos de práticas operacionais realizadas em indústria 
de processo químico, sabe-se que variam de acordo com o risco e o nível de “automatismo” das ações nesta 
atividade crítica. Destaca-se que “automatismo” se refere à realização da tarefa de forma automática, sem 
grandes operações cognitivas de comparação ou inferência. Assim, o nível de “automatismo” depende da 
repetição e do conforto devido ao conhecimento e a experiência nas ações realizadas. A discussão de 
“automatismo” na análise das boas práticas não se refere ao funcionamento de malhas automáticas de 
controle, embora, os operadores de painel possam realizar ações “automáticas” nestes sistemas de controle. 
A revisão bibliográfica tratará do assunto às boas práticas no chão de fábrica que significam os 
procedimentos operacionais que trazem o melhor resultado para a empresa. Este resultado leva em conta a 
resiliência organizacional, a lucratividade e a imagem. David Embrey sugere que deve haver um facilitador 
para possibilitar a efetiva implantação dos procedimentos que compõem o manual de boas práticas. A 
metodologia consiste em classificar a prática de acordo com o nível de “automatismo”. Esta classificação 
depende da dificuldade de memorização e priorização das etapas do procedimento e depende do nível de 
conhecimento e habilidade para realizar a tarefa. Em complemento deve-se estabelecer o nível de 
compromisso. Numa matriz que compara a complexidade (valor inverso ao “automatismo” que se refere a 
tarefas manuais) com o nível de conhecimento e compromisso (SKRc) será definido um percentual inicial 
das boas práticas. A seguir, será realizada a análise das salvaguardas para este assunto, onde se corrige este 
percentual de boas práticas. Na segunda etapa da metodologia se pretende estimar a quantidade de energia 
perdida durante o ano referente às práticas. Na etapa seguinte, se analisará um histórico, para estabelecer um 
padrão indicador de desempenho que norteará os programas de treinamento, as regras de seleção, e as 
facilidades de campo e de memorização para o operador realizar a tarefa. O resultado deste trabalho sugere 
ações preventivas para evitar tendência à perda de controle na rotina no que se refere a boas práticas e perdas 
de energia para atingir as metas de mudanças climáticas. A autoconfiança excessiva leva o operador ao 
“automatismo”, e assim possivelmente, provoca acidentes e/ou perdas no processo. A existência de checklist, 
a comunicação efetiva e pessoas capacitadas podem reduzir a possiblidade do “automatismo”. 
 
Palavra Chave: Erro humano, Perdas de Energia, Processos Produtivos, Boas Práticas. 
 
INTRODUÇÃO 
 

Nas diversas atividades industriais a compreensão sobre fatores humanos, erro humano e riscos, tem 
conotações distintas e possuem características que se assemelham, não pela natureza, mas pela causalidade. 
De modo geral, as ocorrências de erro humano dependem do nível de comunicação que faz parte dos fatores 
humanos e, sobretudo, da complexidade do sistema produtivo que está inserido na discussão sobre risco [1]. 

No Brasil, as ocorrências de erros humanos são motivadas por fatores humanos e estão associadas ao 
conhecimento dos envolvidos nos processos produtivos, sejam em manufaturas ou indústria de produção 
contínua [2]. 



 

O erro humano não intencional é definido em duas categorias: deslizes e enganos. Os deslizes surgem 
de uma intenção correta, porém o executante faz a ação errada. Por outro lado, os enganos são erros que 
ocorrem no planejamento de uma ação, ou seja, partem de uma intenção errada [3 - 5]. Por exemplo, quando 
um operador decide parar a bomba A, no entanto, ao tomar a ação ele para a bomba B, acontece um deslize, 
porém ocorre um engano, se o operador decide parar a bomba B (parte do planejado), quando aquela que 
deveria parar seria a bomba A. 

Essas organizações e autores apontam que os deslizes ocorrem na execução de tarefas rotineiras, tais 
como, esquecer-se de fazer algo relevante durante uma manutenção, calibração ou teste. Já os enganos surgem 
quando o comportamento é baseado em relembrar regras, ou procedimentos comuns, ou situações inusitadas 
onde é preciso tomar decisões baseadas em conhecimento e julgamentos. 

Os erros também podem ser denominados de omissão ou de execução [3]. Os de omissão são aqueles 
em que o operador se esquece de fazer algo, ou decide não fazer. Já os erros de execução, o operador erra no 
momento da execução da tarefa ou propositadamente faz diferente do que deveria ser feito. 

Neste sentido, o trabalho propõe analisar as práticas operacionais que provocam as perdas de processo, 
em particular perdas de energia na indústria. O objetivo é identificar os fatores que afetam as rotinas em uma 
indústria de processos contínuos, medir o impacto e frequência, priorizar as rotinas mais impactantes, e propor 
melhorias que possam minimizar estas perdas.  

A análise das boas práticas pretende: indicar os riscos de perdas durante a tomada de decisão de 
operadores e a execução das tarefas; elaborar salvaguardas para reduzir ou anular a frequência das falhas; e 
estabelecer as estratégias de gestão de riscos alinhados com a ISO-31000 e ISO-50001. 

Na indústria de elevado risco a busca na identificação dos fatores e erros humanos deve ser investigada 
de forma robusta, assim busca-se evitar a perda de controle dos processos e também contribuir para o melhor 
rendimento das operações e melhores condições para o posto de trabalho que inclui pessoas, equipamentos e 
interfaces.  

 
REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
Erros humanos 
 

A evolução das tecnologias para controle de processos nos postos de trabalho pretende deslocar a ação 
manual para processos automáticos que demandam maior atenção na decisão de rotina [6, 7]. Neste novo 
cenário cabe ao homem, um papel mais ativo nas tarefas de trabalho, pois o operador necessita de uma 
vigilância constante nos processos industriais. Esta atividade demanda decisões cognitivas mais elaboradas 
com altos níveis de atenção, definição de prioridades para controlar o risco de acidentes e agilidade para 
execução no campo de tarefas simples e complexas. Com a automação, as falhas do sistema caracterizadas 
que provocam acidentes ou incidentes passam a ser raras, mas quando ocorrem, são de grande impacto [8]. 

O erro humano é considerado resultado de uma decisão ou comportamento que diminui a segurança ou 
desempenho de um sistema [9] e pode surgir quando alguns fatores não são identificados como, por exemplo, 
as condições gerais do ambiente de trabalho e a cultura da empresa. O erro humano também sofre influência 
de fatores situacionais do contexto de trabalho e fatores subjetivos como a percepção de riscos [10]. 
Frequentemente, estes erros têm envolvido funcionários habilidosos e produtivos indicando, portanto, que não 
é um problema de falta de competência para tratar as anormalidades [11]. 

Segundo [12], o erro humano é provocado por fatores intrínsecos da personalidade e por aspectos 
externos à tarefa ou ambientais. A interação destes fatores intrínsecos e dos ambientais indica que a 
identificação de causas destes erros depende da análise de complexidade da tarefa [13] e dos processos [14]. 
Segundo [15], a complexidade que promove a falha pode ser formada por múltiplas funções e interligações 
como reciclo de materiais, de energia e de informação. Portanto, diante da ocorrência de erros humanos, é 
preciso mudar as condições de trabalho, entender as práticas realizadas e o comportamento humano no 
momento do erro, a fim de torná-los mais improváveis.  

Sendo assim, as boas práticas nas rotinas em indústrias intensificadora no consumo de energia trazem 
resultados positivos no custo de produção e na diminuição de perdas energéticas. Quando as boas práticas se 
igualam as práticas realizadas o benefício direto é o aumento da produtividade e a redução dos impactos 
ambientais da indústria de risco como, por exemplo, nas unidades de refino de petróleo. 

Como consequência da adoção da eficiência energética e a manutenção de padrões para a conservação 
de energia, nota-se a melhoria da imagem positiva da empresa, uma diminuição da utilização de recursos 



 

naturais finitos e manutenção/redução do custo de energia. 
 
Interação homem – máquina 
 

De acordo com [16], o ambiente de trabalho, muitas vezes, é o lugar onde se passa grande parte do 
tempo desperto. Interessa torná-lo mais seguro, produtivo e agradável. Uma das causas da má qualidade de 
vida, perdas de produção e acidentes no local de trabalho são os erros humanos.  Esta reflexão tem como base 
fatores objetivos, condições materiais e experiência de colaboradores; e também subjetivos, como a 
confiabilidade das decisões de operadores [17], o que remete ao estudo da confiabilidade humana [18]. 

A integração do homem com a tecnologia ajuda a promover a segurança em atividades industriais [16]. 
É importante entender como ocorre à interação homem e máquina, como as inúmeras situações operacionais 
contribuem para que as falhas humanas ocorram [18]. Deste modo, afirma [19], que o conhecimento dos tipos 
de erros mais frequentes, especialmente com base em dados que permitam identificar tendências de longo 
prazo, constitui importante informação para o projeto de sistemas de gestão da segurança e saúde no trabalho. 

Pasquini et al., trabalham com a interface homem-máquina (IHM) no sentido de aperfeiçoar o 
desempenho humano e reduzir a probabilidade de falhas. Para se iniciar a análise de falha de sistema 
consideram-se o equipamento e o homem separadamente, cada qual com estruturas e procedimentos. A maior 
confiabilidade nos procedimentos leva a uma melhor IHM e ao melhor desempenho do operador [20]. 

Os principais fatores que explicam o desempenho humano e as possibilidades de erros em sistemas 
produtivos complexos com interação homem-máquina são os operacionais, situacionais, ocupacionais, 
pessoais e ambientais [21]. Outra forma de entender o comportamento humano é abordada por [16]:  

 
(...) é entender como alguns aspectos da cognição humana estão estruturados. Para 
tal, lançam-se mão de modelos cognitivos que representem o processamento de 
informações numa tomada de decisão ou no desempenho de uma tarefa (...). 
Começa pela conscientização e percepção da situação. Depois, vem o 
processamento da informação e a tomada de decisão, ou seja, dentre todas as ações 
possíveis, qual a que será executada. Finalmente, vem a ação no mundo real e a 
realimentação de resultados, em ciclo fechado de aprendizagem, que pode levar a 
novos processos de conscientização e percepção. 
 

Assim, a indústria se quiser diminuir as perdas na rotina, como consequência aumentar a qualidade, 
produtividade e a sua competitividade reduzindo custos de produção na base de energia, precisa iniciar três 
programas: (1) identificar os erros humanos presente em seus processos; (2) treinar e conscientizar seus 
funcionários na prevenção de erros e falhas; (3) registrar e contabilizar os “custos invisíveis” ocasionados 
pelas limitações humanas, como: (a) erros nas comunicações internas; (b) perdas em reprocessamentos; (c) 
enganos nos procedimentos; (d) perdas em horas paradas à espera de manutenção; (e) perdas em cada inicio 
de produção; (f) falhas em previsão de suprimentos; (g) delegação deficiente; (h) outros aspectos que 
apareceram no decorrer desta pesquisa. 

Em um cenário de altíssima competição e concorrência, a melhor alternativa para as empresas é investir 
em seus colaboradores,  alavancando a capacidade de prevenção e possível eliminação das causas dos erros 
nos processos. De acordo com [22], as organizações estão diante de um enorme desafio, que é implantar uma 
gestão focada na “não aceitação de erros”, em seus processos. Esta seria uma última oportunidade para 
melhorar sua competitividade: “É como o "bonde de última viagem" - ou embarcam nele e sobrevivem ou 
ficam à margem da estrada e fora do mercado”.  

 
Boas práticas e perdas de energia 

 
A ausência de boas práticas para se evitar uma falha pode resultar numa perda de energia que 

repercutirá no desempenho energético da planta bem como em implicações socioambientais. Essas 
implicações muitas vezes permanecem ocultas ou desprezadas face a necessidade de produção, e apenas são 
reveladas quando os eventos são quantificados e monitorados.  

Obedecendo ao método proposto nesse estudo utilizaremos de questionários, brainstorming com a 
equipe de campo e as análises quantitativa e qualitativa referente à quantidade de energias perdidas e 
consumidas durante o período de identificação do problema e tomada de decisão. Para evitar perdas de energia 



 

dos sistemas recomendam-se as seguintes boas práticas: 
 Orientação, capacitação e conscientização dos colaboradores sobre como agir diante de um 

problema técnico;  
 Propor um plano de monitoramento durante a operação normal; 
 Ficar atento a qualquer sinalização de problema; 
 Verificar se a unidade foi quimicamente limpa; 
 Mais agilidade nas tomadas de decisões.  

Levando em consideração a capacitação dos colaboradores, espera-se o conhecimento das melhores 
práticas e procedimentos que possa refletir na minimização de perdas e, deste modo aumentar a 
disponibilidades de recursos energeticos. Para tal recomenda-se a realização de seminários relacionados com 
as práticas operacionais para redução do consumo energético, identificação e analise dos pontos de 
desperdício. Tais práticas têm como objetivo encontrar variáveis de consumo dentro de uma instalação 
industrial que possam ser controladas e otimizadas, gerando indicadores e recursos que demonstrem eficiência 
dos fatores que afetam diretamente o consumo e os usos finais da energia [23]. 

A falta de um sistema bem estruturado prejudica o direcionamento das oportunidades e iniciativas 
dispersas nas empresas, dificultando uma visão sistêmica, o estabelecimento de prioridades e a gestão sobre as 
ações que podem oferecer maior retorno financeiro e maior impacto em termos de ganhos de eficiência 
energética. O controle da rotina industrial pode ser muito diferente da preparação da tarefa, por 
planejadores. Isso é discutido por [24], que explica os motivos para os operadores não seguirem os 
procedimentos e padrões. Além disso, [25], mostra a importância de fazer o projeto da máquina, e respectiva 
interface, juntamente com a análise da tarefa (realizada pelo operador). [25] mostra também, a necessidade de 
conhecer o funcionamento dos processos, quais tipos de operações e quais são os riscos, implementando o 
perfil apropriado de operador para cumprir essas tarefas. 

 
Matriz de risco e de melhores práticas 

 
A avaliação qualitativa dos riscos pode ser produzida através de uma matriz, em que o nível de risco é 

definido pelas variáveis: frequência e impacto, associadas aos eventos de perda intrínseco ao processo 
avaliado [26, 27]. A matriz de riscos é uma ferramenta que pode ser utilizada na análise de riscos de vários 
tipos de processos. Exemplos de aplicações do conceito de matriz de riscos podem ser encontrados em [5, 28 
– 32]. Segundo [33], a avaliação dos riscos em uma matriz permite a identificação dos riscos que podem afetar 
a empresa, tanto em termos de frequência quanto de severidade. Geralmente, utiliza-se uma classificação 
qualitativa para os níveis de frequência e de impacto, que poderá variar em função do processo avaliado, do 
porte da empresa, do segmento de mercado de atuação da empresa, entre outros fatores [27].  

A classificação do risco de ocorrência do acidente trata de aspectos e barreiras que estudam 
principalmente eventos já ocorridos. Neste momento, as energias e impactos ocupacionais já ocorreram. Este 
artigo se propõe a analisar o risco de não atingir as melhores práticas na rotina. Assim, podem ser tomadas 
ações que evitem o acidente ou, que é o caso atual, a perda de energia. 

A probabilidade de atingir as melhores práticas depende do nível de automatismo e do nível de 
conhecimento. A Figura 1 apresenta um exemplo de classificação da complexidade de sistemas e tarefas 
realizadas pela operação e o “automatismo” na rotina que está relacionada com os conhecimentos e 
habilidades aplicadas por esse indivíduo no posto de trabalho.  A matriz de risco pode ser construída pela 
disposição  de pesos atribuídos às variáveis frequência e severidade, podendo ser subdividida  em regiões que 
caracterizam os níveis de risco avaliados. A definição dessas regiões pode variar em função do perfil de risco 
do gestor, dos processos avaliados e dos produtos e serviços operacionalizados.  

A Figura 1 mostra que quanto menor o número de etapas numa tarefa, menor será o risco de não 
realizar as melhores práticas, ou seja, rotinas simples em poucas etapas configuram-se em ações mais 
“automáticas” por parte do operador. Quando as rotinas são mais complexas, maior será o número de etapas e 
menor o “automatismo”, aumentando o risco de não atingir as melhores práticas. 

 
 
 
 
 



 

Figura1 - Complexidade versus Automatismo na Rotina 
 

      Fonte: Própria. 
 

Por outro lado, como indicado na Figura 2, é importante definir que o maior risco de perda de energia 
requer um menor valor do percentual de boas práticas, e o menor risco de perda de energia requer um maior 
valor do percentual de boas práticas. Este resultante vai corrigir, aumentando ou diminuindo o valor da 
energia perdida na rotina durante o ano. Geralmente, pode-se considerar que para percentuais de boas práticas 
em energia (%BPE) baixos, indicariam a necessidade de controles mais rígidos, e para os casos de (%BPE) 
altos, indicariam a necessidade de controle mais adequado.  

A metodologia proposta neste artigo contempla a mensuração dos níveis de controle e dos riscos de não 
atingirem as boas práticas (%BPE), sugerindo alternativas para novos controles que possam reduzir a perda de 
energia na rotina.  

A Figura 2 mostra que o indicador padrão de boas práticas em energia é função da energia perdida 
(estimada) no sistema divido por um fator BPE relacionado ao risco de não atingir as boas práticas. Este BPE 
é dado pela multiplicação do percentual de BPEi da matriz de energia na rotina, pelo fator K que depende das 
salvaguardas como treinamento, PSVs ou outros dispositivos que evitem a perda de energia. 

Quando as salvaguardas acompanham um padrão de projeto (K=1), quando estão abaixo de 
determinado padrão (K= 0,8) e quando estão acima do padrão (K= 1,3). 
 

Figura 2 – Indicador padrão de boas práticas em energia 

 
   Fonte: Própria. 
 
METODOLOGIA 
 

A metodologia proposta consiste em classificar a prática de acordo com o nível de “automatismo”. Esta 
classificação depende da dificuldade de memorização e priorização das etapas do procedimento e depende do 
nível de conhecimento e habilidade para realizar a tarefa. Em complemento deve-se estabelecer o nível de 
compromisso.  

Numa matriz que compara a complexidade (valor inverso ao “automatismo” que se refere a tarefas 
manuais) com o nível de conhecimento e compromisso (SKRc) será definido um percentual inicial das boas 
práticas. A seguir, será realizada a análise das salvaguardas para este assunto, onde se corrige o peso 
percentual de boas práticas.  



 

Assim, %BPi = f (SKRc  x nível automatismo) e %BPf = f (Barreiras de salvaguarda em operação). Na 
segunda etapa da metodologia se pretende estimar a quantidade de energia perdida durante o ano referente à 
prática. E perdida (MJ/ano) = número de práticas total /ano * % falhas no total de práticas realizadas * E 
perdida / falha devido a atividade). Na etapa seguinte, se analisará um histórico, para estabelecer um padrão 
indicador de desempenho que norteará os programas de treinamento, as regras de seleção, e as facilidades de 
campo e de memorização para o operador realizar a tarefa. O resultado deste trabalho sugere ações 
preventivas para evitar tendência à perda de controle na rotina no que se refere a boas práticas e perdas de 
energia para atingir as metas de mudanças climáticas. A autoconfiança excessiva leva o operador ao 
“automatismo”, e assim possivelmente provocar um acidente e/ou perdas no processo. A existência de 
checklist, a comunicação efetiva e pessoas capacitadas podem reduzir a possiblidade do “automatismo”. 

A metodologia implantada pode ser visualizada na Figura 3: 
 

Figura 3 – Metodologia aplicada. 

 
 
ESTUDO DE CASO 
 
Caso 1 
 

O Estudo de caso aborda uma situação problema que ocorreu em uma unidade de HDT de diesel de 
uma refinaria de petróleo no Brasil, onde a primeira torre da unidade recebe carga de um tanque que tem 
contato com o meio externo, ou seja, considera-se que essa carga venha com oxigênio dissolvido, o que é 
prejudicial ao catalisador do reator. Então é injetado vapor no fundo dessa primeira torre para fazer a retirada 
desse oxigênio por stripper e a carga segue para o reator sem oxigênio. O consumo de vapor é de 2.000 kg/h, 
mas em campanha, a unidade não recebe carga de tanque, ou seja, não existe a necessidade de se consumir 
esse vapor. Sabendo-se que não existe procedimento e nem checklist. O que acontece é que quando se retira 
vapor, à pressão da torre cai e prejudica o funcionamento das bombas de carga, então o sistema é pressurizado 
com gás combustível e é uma manobra que exige mais atenção, portanto, mais complexa, sendo que pode 
parar a unidade e a bomba de carga parar por pressão baixa na sucção. Considerando 17 dias de campanha no 
mês nos quais se consome 2.000 kg/h de  vapor e que 20% desse vapor é perdido, e a frequência de ocorrência 
para esse caso é  de 1 vez a cada 3 anos. A temperatura do vapor é 300 °C e a pressão 12 kgf/cm2. 
 
Caso 2 
 

O compressor de gás, que utiliza vapor de 42 kgf/cm2 para mover a turbina, recircula 40% da sua vazão 
de gás, ou seja, esta vazão não é usada no processo e volta para sucção. Considerando que 8,0 % de vazão de 
vapor é desperdiçada e que este evento ocorre 1 vez a cada 2 anos, a temperatura do vapor é 380°C, a vazão é 
de 46.000kg/h. 
 
ANÁLISE QUANTITATIVA 
 

Para desenvolvimento da análise quantitativa, os cálculos foram realizados de forma conservadora, 

Estimativa de energia perdida

Analisar histórico Definir indicador padrão

Análise das práticas escolhidas a partir do impacto

Discutir o nível de automatismo e 
classificar

Construir matriz de risco

Caracterização da indústria de processos químicos

Desempenho da rotina e perdas de 
energia

Classificação dos tipos de práticas e 
impactos



 

selecionando apenas o período da identificação do problema. Houve a necessidade de adotar premissas para 
algumas informações, pois foi feito  um exercício de cálculo  baseado em  um caso real e  por questões de 
sigilo ou informações incompletas. Os valores podem ser visualizados na Tabela 1, a seguir: 

 
Tabela 1 – Dados específicos para análise quantitativa 

Dados específicos Valores 

Vazão de vapor – Caso 1 (kg/h)  2.000 

Vazão de vapor – Caso 2 (kg/h) 18.400 

PCI do Óleo Combustível (kJ/kg) 39.957,2 

Eficiência da Caldeira (%) 60 

Preço do Óleo Combustível (R$/kg) 1,04 

Entalpia da água a 45 °C (kJ/kg) 188,45 

 
Com a vazão total de vapor consumida de 2.000 kg/h para o Caso 1 e 46.000 kg/h para o Caso 2, pôde-

se determinar para as respectivas quantidades de vapor desperdiçados. A partir destes resultados, a Eq. (1) 
pôde ser aplicada para determinação das vazões de combustível consumido, respectivamente. 
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Eq. (1) 

 
Onde, 
PCI = Poder Calorífico Superior do óleo combustível 

 
Os dados obtidos podem ser visualizados na Tabela 2, a seguir: 

 
Tabela 2 – Dados relacionados aos casos 

 Condição de desperdício (%) Vazão vapor (kg/ano) 

Caso 1 20 
 

269.280 
 

Caso 2 8,0 
6.624.000 

 
 

Com o valor das perdas de vapor e consumo de óleo combustível foi possível determinar o impacto 
equivalente de cada situação com a quantificação das emissões de carbono e CO2 para atmosfera no ano, da 
energia perdida em GJ/ano. 

De acordo com Ávila [34], considerando que 1 kg de carbono (C) gera 3 kg de gás carbônico (CO2), o 
resultado aproximado é de 2,5 kg de CO2 por kg de combustível. Os resultados podem ser visualizados na 
Tabela 3. 
 

Tabela 3 – Resultados obtidos para situações de desperdícios 
 
 

Desperdício 
combustível 

(kg/ano) 

Custo 
(R$)/ano 

Liberação 
CO2 (t/ano) 

Carbono 
(t/ano) 

Energia 
perdida 
(GJ/ano) 

Caso 1 
 
641.545,93 
 

 
667.207,76 
 

1.603,86 534,62 
 
25.634,39 
 

Caso 2 
7.175.906,06 
 

7.462.942,30 
 

17.939,76 5.979,92 
286.729,11 
 

 



 

ANÁLISE QUALITATIVA 
 

O trabalho analisa as práticas operacionais realizadas com o consumo de vapor. O sistema de vapor é 
composto por uma série de equipamentos essenciais para o seu ótimo funcionamento, como: (1) gerador de 
vapor; (2) tubulações e (3) equipamentos auxiliares (compressores, bombas, purgadores, válvulas, outros). A 
presente análise se concentrará nos procedimentos específicos dos equipamentos principais, do sistema de 
distribuição de vapor e dos equipamentos auxiliares, sobretudo a turbina de vapor. 

Então, percebe-se que os procedimentos pouco compreensivos são resultantes da má realização das 
práticas e nos cuidados com sistema de vapor. As falhas decorrentes da perda de energia prejudica o 
desempenho energético da planta, bem como nas implicações socioambientais. Essas implicações muitas 
vezes permanecem ocultas ou desprezadas, em face da demanda por produção, no entanto, apenas são 
revelados os eventos possíveis de quantificação e monitoramento.  

Assim, obedecendo ao método proposto neste estudo foi adotado um modelo de questionário semi 
estruturado para aplicar com a equipe de campo. A partir do questioário foi realizado uma analise qualitativa 
com o suporte de uma matriz semântica que relaciona a dimensão do SKR ( habilidades e conhecimento ) 
versus a dimensão do “automatismo” que é hipoteticamente o número de repitições que o operador está sujeito 
durante suas atividades rotineiras. A partir da interpolação entre as dimensões apontadas foi obtido o peso 
relativo para cálculo do percentual de boas práticas. 

A matriz BPE é resultado de questionamentos relacionados aos conhecimentos e habilidades com o 
nível de automatismo. As questões foram elaboradas inicialmente para a dimensão SKR e posteriormente para 
dimensão automatismo (Quadro 1) . Elas foram elaboradas considerando a expertise de especialistas e 
engenheiros de operação. 

Quadro 1 - Questões de SKR versus Automatismo 

Questões relacionadas ao SKR Questões relacionadas ao “automatismo” 

Quanto tempo tem de experiência? A atividade possui menos de dez etapas ? 

Realiza tarefas específicas na área? A atividade não depende de informações externas? 

Conhece os procedimentos ou regras? 
A atividade não depende de malhas de controle 

fechadas? 

Existem procedimentos? A atividade não envolve sistemas auxiliares? 

Consegue encontrar a causa raiz dos problemas? A atividade não envolve ações paralelas da operação? 

 
De acordo com os especialistas envolvidos nesta pesquisa e com as respostas dos entrevistados pelo 

questionário (Quadro 1) foi utilizado como critério de categoria para o cálculo do peso das Boas Práticas:  
 

 1,0: quando as respostas são positivas;  
 0,5: quando as respostas são intermediárias; 
 0,0: quando as respostas são negativas. 

 
Analisando o Caso 1 para encontrar a relação do SKR, os operadores entrevistados tinham um tempo de 

experiência de, aproximadamente, 13 anos. Portanto, foi considerado um peso 1 para as resposta em relação 
ao tempo de experiência, realização de tarefas especificas na área e sobre o conhecimento dos procedimentos, 
porém, não existe procedimento para essa atividade realizada totalizando um valor 4. Em relação à análise das 
questões relacionadas ao “automatismo” o procedimento é complexo, pois possui mais de dez etapas, tendo 
um peso 1, em relação a informações externas, foi considerado um valor de 0,5, pois existe uma certa 
dependência.  

A atividade não depende de malhas de controle fechadas, portanto, o valor considerado foi 1,  não 
envolve sistemas auxiliares e nem ações paralelas da operação totalizando um valor 3,5. 

O resultado obtido da matriz de BPE foi usado para o calculo do indicador de BPE. Na Figura 2 está 
demonstrado a metodologia de levantamento do peso relativo à BPEi (Boas práticas em Energia). 

A partir destes resultados, a Eq. (2) pôde ser aplicada para determinação de BPE: 
 
ܧܲܤ ൌ  Eq. (2) ܭ	ݔ	݅ܧܲܤ%
 

Onde, 



 

O valor de K depende de salvaguardas como treinamento ou PSVs , sendo assim: K=1 padrão, K= 0,8 
baixo; k= 1,3 alto.  

 
Da interpolação da Figura 2 obtemos um valor de BPEi de 80% e foi considerado um valor K= 0,8, pois 

não existe procedimento e nem check  list para a atividade realizada. Então para o caso 1, BPE= 0,8 x 0,8 = 
64%. 

Para o calculo do indicador padrão de BPE foi utilizada a seguinte relação:  
 

ܧܲܤ	ݎ݋݀ܽܿ݅݀݊݅ ൌ
ଵାଶ݌ܧ∑
ܧܲܤ

 
Eq. (3) 

 
Onde,  
∑ Ep1+2 está relacionado com a medição da energia perdida em GJ/ano  na atividade realizada, que 

para o Caso 1 e Caso 2 foi calculada e encontra-se  na Tabela 3. 
 
Obtendo como valor do Indicador BPE = 312363,4925 GJ/ano, faz-se necessário melhorar as boas práticas, 
como: em treinamentos, DDS (Diário de Segurança), liderança, etc. A discussão do Caso 2 é análoga ao Caso 
1. 

A partir das análises quantitativa e qualitativa referente à quantidade de vapor perdido e ao combustível 
consumido durante o período de identificação do problema e tomada de decisão, recomenda-se as seguintes 
boas práticas para evitar eventos semelhantes que estejam atrelados com as perdas de energia térmica do 
sistema: 

 
Tabela 4 – Práticas e Complexidade 

Item Operação Rotinas 

Vapor 

‐ Na liberação de serviços, 
realizar bloqueios para 
evitar maiores perdas do 
vapor no circuito 
trocadores‐purgador 
‐ Análise da qualidade (ar, 
compostos químicos, 
orgânicos, condensado, 
outros) 
‐ Manter as condições de 
operação adequadas a de 
projeto 

‐ Certificar de que 
não haja retorno 
de vapor  

‐ Reiniciar o fornecimento só 
quando solucionado o 
problema 
‐ Acompanhar os parâmetros 
do vapor 
‐ Aquecimento da linha de 
forma lenta e coerente 

Turbina ‐ Manutenção/ inspeção 

‐ Informar o 
desligamento da 
turbina para a 
casa da caldeira 
(se necessário) 
‐ Seguir 
recomendações 
do fabricante 

‐ Alinhamento da turbina 
antes da partida 
‐ Procedimentos adequados 
para partida 

Sistema de 
condensado 

‐ Reaproveitamento do 
condensado (água e 
energia térmica) 

‐ Procedimentos 
adequados para 
receber o 
condensado 
gerado 

‐ Alinhamento do sistema de 
condensado 
‐ Acompanhamento dos 
parâmetros de 
funcionamento 

Colaboradores 

‐ Capacitação de mão de obra
‐ Treinamento e orientação de como agir em situações de problemas técnicos e 
operacionais 
‐ Agilidade nas tomadas de decisões 
‐ Aplicação e acompanhamento de check‐list para avaliação do cumprimento 
das atividades 



 

Instrumentação ‐ Manutenção dos instrumentos de medição de vazão, temperatura e pressão. 

Seleção/ 
especificação 

‐ Projeto  
‐ Seguir requisitos para acessórios (purgador, 
sistema coletor, válvulas, filtros, isolamento, 
outros) e layout da linha 

‐Materiais para 
manutenção 

‐ Seguir parâmetros limitantes do processo 

‐ Soldagem  ‐ Seguir parâmetros da qualidade no Serviço 
‐ Água desmineralizada ‐ Seguir parâmetros da qualidade 
‐ Vapor  ‐ Seguir parâmetros da qualidade 

 
CONCLUSÃO 
 

Nota-se que o cenário industrial atual demanda uma maior atenção pela mudança de comportamento 
humano e gerencial sobre o modo de trabalho em eventos relacionados à rotina da operação. Os casos 
estudados trataram de operações relacionadas ás rotinas da equipe e o modo como este evento foi conduzido, 
demonstrou baixa rapidez no posicionamento e tomada de decisão do problema, custando  perdas de vapor e 
combustível consumido. Entretanto, algumas decisões devem ser amadurecidas e podem não ser do campo da 
operação e sim ao corpo gerencial, sendo interessante elaborar procedimentos descrevendo cada etapa da nova 
rotina para evitar maiores perdas ou algum tipo de prejuízo ao processo ou às pessoas envolvidas. 

Algumas sugestões de boas práticas foram abordadas como formas de prevenção ou redução de 
possíveis acontecimentos semelhantes que podem trazer situações impactantes como o: (1) desperdício de 
energia; (2) desperdício de água; (3) gastos de capital e (4) impactos ambientais. 
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